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Estrada Principal de Alapraia 
                                                                                                        2765 - 013 Estoril 
 

Regimento do Conselho 
Administrativo 

2023/2027 



REGIMENTO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

Agrupamento de Escolas de Alapraia 

 

Artigo 1.º 

Definição 

O Conselho Administrativo é o órgão responsável pela administração e gestão do 

Agrupamento de Escolas de Alapraia, detendo competência deliberativa nos domínios 

administrativo e financeiro. 

 

Artigo 2.º 

Composição 

1. O Conselho Administrativo é constituído pelos seguintes elementos: 

a) o Diretor, que assume a presidência; 

b) a Subdiretora; 

c) a Chefe dos Serviços de Administração Escolar. 

2. A Chefe dos Serviços de Administração Escolar desempenha as funções de 

secretária do Conselho. 

 

Artigo 3.º 

Competências 

Compete ao Conselho Administrativo: 

i. Aprovar a proposta de orçamento anual do Agrupamento de Escolas, de acordo com 

as orientações definidas pelo Conselho Geral; 

ii. Elaborar o relatório da conta de gerência; 

iii. Autorizar a realização e o pagamento de despesas, fiscalizar a cobrança de receitas 

e assegurar a legalidade da gestão financeira do Agrupamento; 

iv. Assegurar a atualização do inventário e cadastro patrimonial do Agrupamento; 

v. Definir as normas administrativas inerentes à gestão escolar; 

vi. Facultar ao Conselho Geral toda a informação necessária ao exercício das suas 



competências; 

vii. Fixar o preçário dos bens e serviços prestados pela papelaria, secretaria, biblioteca, 

reprografia e bar; 

viii. Aprovar a constituição de fundos de maneio e respetivas normas de utilização; 

ix. Proceder à verificação periódica dos fundos de caixa dos diferentes serviços do 

Agrupamento, bem como dos fundos, documentos em cofre à guarda do tesoureiro e 

dos fundos em depósito. 

 

Artigo 4.º 

Funcionamento 

i. O Conselho Administrativo reúne ordinariamente uma vez por mês e 

extraordinariamente sempre que for convocado pelo seu Presidente, por iniciativa 

própria ou a solicitação de qualquer um dos restantes membros. 

ii. As reuniões extraordinárias devem ser convocadas com uma antecedência mínima 

de 48 horas, sendo a convocatória acompanhada da respetiva ordem de trabalhos. A 

apreciação e aprovação do orçamento, bem como a elaboração e aprovação da conta 

de gerência, são matérias a tratar em reuniões extraordinárias especificamente 

convocadas para esse efeito. 

iii. O Conselho Administrativo delega no Presidente, ou em quem legalmente o 

substitua, as competências relativas à autorização da realização de despesas, respetivo 

pagamento e verificação dos requisitos de legalidade, nos seguintes casos: 

1. despesas mensais com remunerações certas e permanentes e outros abonos 

do pessoal docente e não docente afeto ao Agrupamento; 

2. despesas mensais decorrentes da aquisição de bens ou prestação de serviços 

previamente contratualizados ou protocolados; 

3. despesas mensais relativas à aquisição de bens ou prestação de serviços. 

iv. Carecem de deliberação do Conselho Administrativo a autorização e pagamento das 

seguintes despesas: 

1. despesas supervenientes com remunerações e outros abonos do pessoal 

docente e não docente, resultantes, nomeadamente, de novas contratações, 

alterações de índice remuneratório ou prestação de trabalho extraordinário; 

2. celebração de novos contratos ou protocolos para aquisição de bens ou 

prestação de serviços; 



3. despesas relativas à aquisição ou reparação de equipamentos, bem como à 

aquisição de bens ou serviços. 

v. O Conselho Administrativo delega na Chefe dos Serviços de Administração Escolar a 

competência de fiscalização da cobrança de receitas e de verificação dos requisitos de 

legalidade, bem como a ratificação das reconciliações bancárias das contas da escola. 

 

Artigo 5.º 

Sistema de Votação 

1. As deliberações são tomadas por votação nominal, realizada por braço 

levantado; 

2. As deliberações são aprovadas por maioria simples; 

3. Qualquer membro pode fazer constar em ata o seu voto de vencido, 

devidamente fundamentado. 

 

Artigo 6.º 

Atas das Reuniões 

1. De cada reunião é elaborada uma ata em suporte informático; 

2. As atas são lidas e submetidas a aprovação no início da reunião seguinte e 

assinadas por todos os membros presentes, podendo ser aditadas adendas 

sempre que necessário; 

3. A elaboração das atas é da responsabilidade da Chefe dos Serviços de 

Administração Escolar; 

4. As atas devem ser assinadas por todos os membros do Conselho 

Administrativo; 

5. As faltas às reuniões são registadas em ata e devem ser devidamente 

justificadas nos termos legais. 

 

 

 

 

 

 



Artigo 7.º 

Convite a Outros Elementos 

1. O Conselho Administrativo pode convocar, sem direito a voto, o tesoureiro, a 

Técnica da Ação Social Escolar, outros Assistentes Técnicos dos Serviços 

Administrativos ou membros da Direção; 

2. As respetivas convocatórias devem ser comunicadas com uma antecedência 

mínima de 48 horas. 

 

Artigo 8.º 

Decisões Inadiáveis 

Em situações imprevistas que exijam decisão urgente, esta pode ser tomada pelo 

Presidente ou Vice-Presidente do Conselho Administrativo, devendo ser submetida a 

ratificação na reunião seguinte. 

 

Artigo 9.º 

Duração do Mandato 

O mandato dos membros do Conselho Administrativo tem a mesma duração que o 

mandato do Diretor. 

 

Artigo 10.º 

Deliberações 

1. As deliberações do Conselho Administrativo são tomadas por unanimidade ou 

por maioria dos seus membros, sendo o resultado da votação obrigatoriamente 

registado em ata; 

2. Sempre que seja exigida maioria absoluta e esta não se verifique, procede-se a 

nova votação. Mantendo-se a situação, a deliberação é adiada para a reunião 

seguinte, na qual a maioria relativa será suficiente. 

 



Artigo 11.º 

Omissões 

Em tudo o que não estiver previsto no presente Regimento, prevalecerá a decisão do 

Conselho Administrativo, desde que respeitados os normativos legais em vigor. 

 

Artigo 12.º 

Alterações ao Regimento 

1. Qualquer membro do Conselho Administrativo pode propor alterações ao 

presente Regimento; 

2. As alterações são aprovadas por maioria simples dos membros do Conselho 

Administrativo. 

 

Artigo 13.º 

Revisão do Regimento 

1. O presente Regimento entra em vigor após aprovação pelo Conselho Geral, 

devendo ser revisto no início do mandato dos Órgãos de Gestão da Escola ou 

sempre que a legislação o determine. 

a) Atribuição de um subsídio destinado a visitas de estudo, creditado no cartão do 

estudante, devendo o respetivo valor ser utilizado nas papelarias das escolas através 

do cartão, com base em listagens fornecidas pelos docentes antes da realização das 

visitas de estudo. 

 

 

 

 

Parecer favorável do Conselho Pedagógico em __de ____ de 2026 

Aprovado em reunião de Conselho Geral em __ de ____ de 2026 


